
8  

MUNICÍPIO DE TONDELA  
 

ATA N.º 8 /2024  
 
 

REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

      NO DIA 12 DE MARÇO DE 2024  

 
MEMBROS PRESENTES: 

                         
Presidente Fátima Carla Dias Antunes Borges              

Vereador Francisco José de Moura Coutinho da Costa e Sousa              

Vereador João Carlos Figueiredo Antunes 

Vereador Fernando Simões de Sousa 

Vereadora Vera Lúcia Machado 

Vereadora Ana Maria Marques Coimbra 

Vereador Francisco Duarte Fonseca 

 

MEMBROS QUE FALTARAM: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ATA N.º 8   12 de março de 2024   

1 

 

- Presidência 
 
1- Votação da ata de 27 de fevereiro 
 
2- Votação da ata de 6 de março 
 
3- Informação 
 
4- Revogação do direito de superfície entre o Clube Desportivo de Tondela e o 
Município de Tondela 
 
5- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes - 
projeto "Econnecting- Green civic decisions for proximity territories" 
 
6- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes - 
aquisição de serviços para elaboração de planos municipais de ação climática 
 
7- Protocolo anual com as associações de bombeiros do concelho 
 
8- Hasta pública para alienação do prédio urbano nº 1860 na freguesia de Santiago 
de Besteiros 
 
9- Hasta pública para alienação do prédio rústico nº 6530 na freguesia de Santiago 
de Besteiros 
 
10- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a Liga dos Amigos do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu 
 
11-Protocolo a celebração entre o Município de Tondela e a Adices - Associação de 
Desenvolvimento Local 
 
12- Adenda ao Acordo entre Parceiros para o Desenvolvimento do Projeto 
"Promoção do Sucesso Educativo em   Viseu Dão Lafões" celebrado com a 
Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões 
 
13- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes -
" Planos Estratégicos Municipais Cultura - Educação" 
 
14- Acordo de Financiamento das atividades exercidas ao abrigo dos contratos 
interadministrativos de delegação de competências- relacionadas com o Sistema de 
Mobilidade e Serviço Público de Transporte de Passageiros no ano de 2024 
 
15- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a ACERT (programação) 
 
16- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a ACERT (apoio à criação 
artística) 
 
- Departamento de Planeamento Urbanismo e Edifícios 
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17-Despachos efetuados no uso das competências delegadas e subdelegadas das 
obras particulares 
 
- Departamento Educação, Desenvolvimento Social, Desportivo e Cultural 
 
18- Contrato Interadministrativo a celebrar entre o Município de Tondela e a 
Junta de Freguesia do Guardão 
 
19- Concessão de bolsas ao ensino superior 
 
- Divisão de Cultura, Turismo e Eventos 
 
20- Alteração da composição do júri do concurso de desenho - 50 anos do 25 de 
abril 
 
- Divisão Desporto e Juventude 
 
21- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e o Clube Desportivo de 
Tondela - equipas federadas 
 
  

 



ATA N.º 8   12 de março de 2024   

3 

 ---- Aos doze dias do mês de março, nesta cidade de Tondela, na Sala de Reuniões do 
Edifício dos Paços do Concelho, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Tondela, sob a presidência da senhora presidente da Câmara Municipal, Fátima Carla 
Dias Antunes Borges, estando presentes os senhores vereadores: Francisco José de 
Moura Coutinho da Costa e Sousa, João Carlos Figueiredo Antunes, Fernando Simões 
de Sousa,  Vera Lúcia Machado, Ana Maria Marques Coimbra e Francisco Duarte da 
Fonseca. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- A reunião foi secretariada por Maria Isabel Cabral Estrela. ------------------------------  
 ---- Sendo a hora designada para o início dos trabalhos e verificando haver “quorum” 
para funcionamento do executivo, tendo os membros presentes ocupado os seus lugares, 
a senhora presidente declarou aberta a reunião. -------------------------------------------------  
 
PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
 ---- A senhora presidente efetuou uma declaração de voto, para assinalar o Dia Mundial 
da Mulher, 8 de março. Evocou as mulheres, que durante décadas e todas aquelas que 
contribuíram para a defesa dos direitos das mulheres, em prol da evolução democrática, 
da sociedade e da coesão do território. Solidarizou-se com todas que são vítimas de 
violência doméstica, ou de qualquer outro tipo de discriminação, assim como os filhos e 
a família. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- Colocado à votação, foi aprovado por unanimidade. --------------------------------------  
 
 
PERIODO DA ORDEM DO DIA 
 
 
- Presidência 
 
1- Votação da ata de 27 de fevereiro 
 
 ---- Não houve intervenções. Colocada à votação a ata de 27 de fevereiro foi aprovada 
por unanimidade. -------------------------------------------------------------------------------------  
 
2- Votação da ata de 6 de março 
 
 ---- Não houve intervenções. Colocada à votação a ata de 6 de março foi aprovada por 
unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------------------  
 
3- Informação 
 
 ---- O senhor vereador Francisco Coutinho questionou se a Câmara tinha conhecimento 
de reclamação efetuada por um munícipe sobre a inexistência de caixote do lixo rua do 
Fojo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente informou que foi respondido ao munícipe que na citada rua 
não é possível o carro do lixo efetuar as devidas manobras, deste modo não é possível 
satisfazer a pretensão, bem que as brigadas municipais já tenham efetuado intervenções 
de melhoria. -------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---- De seguida, informou sobre o andamento dos processos do quadro comunitário 
2020. Relativamente à empreitada de ampliação da ZIM do Lajedo, referiu que em 
articulação com a CCDRC está a ser feita uma avaliação para uma possível candidatura, 
que inclua a requalificação da Ponte de Tabuaça, que contemplara a criação de um novo 
tabuleiro e a utilização da atual ponte como faixa de rodagem num sentido. 
Relativamente à estrada envolvente ao cemitério, disse que está em revisão o projeto e 
os serviços estão a avaliar a compatibilização das cotas dos terrenos.  ----------------------  
 ---- Continuou dando nota que relativamente às pavimentações, deram início as 
pavimentações em Caparrosinha. Referiu que foi efetuada uma visita a Vale do Lobo – 
São João do Monte e que se verifica a necessidade de se efetuar um alargamento na 
saída de São João do Monte. -----------------------------------------------------------------------  
 ---- Informou que relativamente à empreitada da rua do Lameirinho em Molelinhos, está 
para breve o seu início. Relativamente à empreitada da Loja do Cidadão, referiu que a 
consignação já foi feita, estando a aguardar indicações da AMA para a mudança da AT 
para as instalações provisórias. Relativamente à empreitada de requalificação da USF de 
Tondela, informou que estão a aguardar a conclusão das infraestruturas nos contentores, 
para de seguida poderem transferir os serviços de saúde e iniciar a obra. -------------------  
 
 
 
4- Revogação do direito de superfície entre o Clube Desportivo de Tondela e o 
Município de Tondela 
 
 ---- O senhor vereador Francisco Fonseca ausentou da sala, não participando na 
discussão deste ponto.  ------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente efetuou a devida explicação relativamente ao direito de 
superfície de 2004 e de 2015, sendo que informou que o direito de superfície de 2004 
não foi devidamente registado. ---------------------------------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Francisco Coutinho questionou com que legitimidade foram 
feitas as obras de 2004. ------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente respondeu que para as obras de 2004 e de acordo com o 
constante no processo, houve um contrato de arrendamento celebrado entre o CDT e o 
Município. Referiu que em 2015 foi celebrado o direito de superfície para legitimar a 
câmara aquando do lançamento do procedimento concursal, procedimento esse que, 
entretanto, não foi visado pelo Tribunal de Contas.---------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Francisco Coutinho disse que deveria ter sido anulado o direito 
de superfície quando o Tribunal de Contas referiu que o mesmo era nulo. Atendendo 
que o processo suscita dúvidas e atendendo que necessitam esclarecimento jurídicos 
para poderem votar em consciência, disse que os vereadores do Partido Socialista não 
iriam votar o ponto e que iria solicitar um parecer ao Ministério Público do Tribunal de 
Contas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente referiu que poderia agendar uma reunião com o gabinete 
Sérvulo e Advogados, gabinete que tem acompanhado o processo, por forma a 
esclarecer todas as dúvidas. -------------------------------------------------------------------------  
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 ---- Os senhores vereadores Francisco Coutinho, Fernando Sousa e Ana Coimbra 
concordaram com o agendamento da reunião com o Gabinete Jurídico. --------------------  
 
 
5- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes - 
projeto "Econnecting- Green civic decisions for proximity territories" 
 
 ---- Foi presente um protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios 
aderentes, no âmbito do projeto "Econnecting- Green civic decisions for proximity 
territories", cabendo ao município de Tondela o pagamento de 1 906,99€, em 2024, 
sendo: 1 140,34€, para despesas correntes e 54,81€, para despesa de capital e o montante 
de 711,84€, para 2025, relativamente a despesas correntes. -----------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Fernando Sousa defendeu que estes projetos deveriam ter mais 
visibilidade nos municípios. ------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Francisco Fonseca referiu que ocorreu recentemente um evento 
de dois dias e que partilha as boas praticas. ------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente referiu que a CIM Viseu Dão Lafões por norma publicita as 
suas iniciativas. Concordou que este tipo de ações devem envolver a comunidade. -------  
 
 ---- A Câmara deliberou ratificar o protocolo e aprovar os montantes do município de 
Tondela. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
6- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes - 
aquisição de serviços para elaboração de planos municipais de ação climática 
 
 ---- Foi presente um protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios 
aderentes, no âmbito da aquisição de serviços com vista à elaboração do Planos 
Municipais de Ação Climática, cabendo ao município de Tondela o pagamento de 
7 086,69€. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Fernando Sousa referiu que fazer um plano de ação climática 
comum para todos evidencia a irrelevância até agora sentida dos Planos Municipais para 
a ação Climática, figuras de estilo ultrapassadas pelas medidas urgentes decorrentes das 
estratégias de prevenção e combate aos fogos rurais e florestais. Disse que este plano 
encomendando se não for acompanhado por um amplo debate junto das entidades 
diretamente envolvidas e da comunidade em geral corre o risco de ser igualmente 
arrumado numa gaveta sem qualquer apropriação por parte dos executivos municipais e 
totalmente desconhecido dos cidadãos promovendo o alheamento e, o que é mais grave, 
incompreensão, falta de aderência e até obstaculização. ---------------------------------------  
 

 ---- A senhora presidente referiu que a elaboração do plano terá como base uma 
estratégia comum dos municípios da CIM Viseu Dão Lafões e que deverá envolver os 
vários parceiros. --------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---- A Câmara deliberou ratificar o protocolo e aprovar os montantes do município de 
Tondela. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
 
7- Protocolo anual com as associações de bombeiros do concelho 
 
 ---- Foi presente o protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a Associação de 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Tondela, no valor até 91 013,30 €, para 
apoio à Atividades da Associação e o montante de 10 000,00€, para apoio nos custos 
com um funcionário. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ----- Foi, igualmente presente o protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a 
Associação de Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vale de Besteiros, no valor 
até 80 066,70 €, para apoio à Atividades da Associação e o montante de 10 000,00€, 
para apoio nos custos com um funcionário. -------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A senhora presidente informou que no protocolo da Associação dos Bombeiros de 
Vale de Besteiros está incorporado apoio com eventos da Câmara, como é o caso do 
Police Change e da Rampa do Caramulo. --------------------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Fernando Sousa propôs que no próximo ano, apoio com o 
«Downhill Internacional Serra do Caramulo», à semelhança de outros eventos. -----------  
 
 ---- A senhora presidente referiu que o apoio incorporado era de eventos do município.  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a celebração dos protocolos. ----------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
8- Hasta pública para alienação do prédio urbano nº 1860 na freguesia de Santiago 
de Besteiros 
 
 ---- Foi presente uma informação propondo a alineação, por hasta pública, do prédio 
urbano inscrito na matriz sob o número 1860, da freguesia de Santiago de Besteiros, 
cujo programa de procedimento se transcreve: --------------------------------------------------  
 ---- 1.“ENTIDADE ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O presente procedimento é promovido pelo Município de Tondela, cujo endereço é:  ----  

 ---- Largo da República, 16, 3464-001 Tondela; ------------------------------------------------   
 ---- Telefone: 232 811 110, Fax: 232 811 120; -------------------------------------------------  
 ---- Email: geral@cm-tondela.pt ----------------------------------------------------------------  
 --------------- 2.OBJETO ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 2.1.O presente procedimento tem por objeto a alienação do Lote 2 na Zona 
Industrial de Lajedo, propriedade do Município de Tondela, melhor identificado na 
planta constante do Anexo I: -----------------------------------------------------------------------  
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LOTE 2 

Localizaçã
o Freguesia Artigo 

Matricial 
Descrição 
Predial Finalidade Área total (m2) 

Área 
construção 
(m2) 

ZIM 
Lajedo 

Santiago 
de 
Besteiros 

1860 4716/ 
20200909 

Desenvolvimento 
de atividade 
económica 

4.230,00 2.327,00 

 
 ---- 2.2.O instrumento de gestão territorial em vigor é o Plano Diretor Municipal, sem 
prejuízo das especificações definidas no respetivo Alvará de Loteamento e demais 
legislação aplicável, como melhor resulta do Relatório de Avaliação deste prédio. -------  

 ---- 2.3.Em conformidade com o enquadramento urbanístico referido no número 
anterior, a área abrangida insere-se em espaço classificado como Solo Urbano – 
Atividades Económicas, na subcategoria de Espaço de Indústria, Armazenagem e 
Serviços e está abrangido pelo loteamento municipal. -----------------------------------------  

 ---- 2.4.A aquisição do prédio poderá destinar-se a indústria, comércio e serviços 
incompatíveis com o espaço urbano, e deverá obedecer a todas as condições que 
constam do presente Programa de Procedimento, além das condições previstas no PDM.   
 ---- 3.DELIBERAÇÃO E PROCEDIMENTO ADOTADO ----------------------------------  
 ---- Nos termos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, conforme deliberação da Câmara Municipal de 
Tondela de 12/03/2024, procede-se à alienação do imóvel, adotando-se a tramitação 
prevista no Decreto-Lei 280/2007, de 7 de agosto, na sua atual redação, nomeadamente, 
a Hasta Pública, mediante a apresentação de proposta em “Carta Fechada”, nos termos 
especificados nos artigos seguintes. ---------------------------------------------------------------  
 ---- 4.COMISSÃO -----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- O procedimento é conduzido por uma Comissão composta pelos seguintes 
membros, a designar no Anúncio de Hasta Pública: --------------------------------------------  
 ---- a)Presidente da Comissão – Manuel Augusto Dias Andrade; ----------------------------  
 ---- b)Primeiro Vogal Efetivo – Ernesto Manuel Matos Pereira; -----------------------------  
 ---- c)Segundo Vogal Efetivo – Inês Alexandra Coelho dos Anjos; -------------------------  
 ---- d)Primeiro Vogal Suplente – Tiago André Tavares Rodrigues; -------------------------  
 ---- e)Segundo Vogal Suplente – Daniela Susana Craveiro Carvalho Cardoso ------------  
 ---- 5.VALOR BASE DE ALIENAÇÃO --------------------------------------------------------  
 ---- 5.1.O valor base de alienação do objeto do presente procedimento corresponde ao 
montante atualizado de € 9,17 (nove euros e dezassete cêntimos) o metro quadrado, 
determinado por avaliação efetuada por perito avaliador externo e independente. ---------  
 ---- 5.2.Com referência ao número anterior, o valor base do Lote 2 para efeitos de 
alienação em sede de Hasta Pública corresponde ao montante global de € 38 789,10 
(trinta e oito mil, setecentos e oitenta e nove euros e dez cêntimos), em conformidade 
com o relatório de avaliação mencionado. -------------------------------------------------------  
 ---- 5.3.Não são admissíveis propostas de valor inferior ao indicado no número anterior.  
 ---- 6.CONSULTA DAS PEÇAS E ESCLARECIMENTOS ---------------------------------   
 ---- 6.1.Os elementos disponíveis sobre o presente procedimento estarão disponíveis 
para consulta: -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- i.no site do Município de Tondela (www.cm-tondela.pt); ------------------------------  

 ---- ii.no Departamento de Planeamento, Urbanismo e Edifícios, na morada identificada 
no ponto 1, durante os dias úteis, sujeito a marcação prévia, durante o prazo que 
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decorrer entre o dia da publicação do Anúncio do presente procedimento e a data limite 
para entrega das propostas. -------------------------------------------------------------------------  

 ---- 6.2.Quaisquer cópias necessárias no âmbito do presente procedimento podem ser 
adquiridas pelos interessados, a seu pedido, mediante o pagamento fixado na Tabela de 
Taxas do Município de Tondela em vigor. -------------------------------------------------------  

 ---- 6.3.Qualquer esclarecimento deve ser requerido pelos interessados, devidamente 
identificados e com expressa menção ao assunto, por correio eletrónico ou por carta, 
para os endereços melhor identificados no ponto 1, até ao final do primeiro terço do 
prazo para a apresentação de propostas. ----------------------------------------------------------  

 ---- 6.4.A Comissão deverá responder aos esclarecimentos solicitados durante o 
segundo terço do referido prazo para apresentação de propostas. ----------------------------  

 ---- 6.5.A falta de resposta ao esclarecimento solicitado até ao final do prazo referido no 
número anterior poderá implicar a prorrogação do prazo para a apresentação das 
propostas por período equivalente ao prazo verificado, mediante publicitação dessa 
prorrogação na página eletrónica do Município de Tondela. ----------------------------------  

 ---- 6.6.No dia da realização do ato público, os esclarecimentos que tenham sido 
prestados pela Comissão serão disponibilizados a todos aqueles que tenham apresentado 
proposta, sem prejuízo da respetiva publicitação na página eletrónica do Município de 
Tondela no momento em que é prestado. ---------------------------------------------------------  
 ---- 6.7.Os esclarecimentos referidos nos números anteriores fazem parte das peças do 
procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. -----------------------------  

 ---- 7.CONCORRENTES --------------------------------------------------------------------------  
 ---- 7.1.Pode ser concorrente qualquer pessoa singular ou coletiva, nacional ou 
estrangeira, residente ou com sede ou não residente ou sem sede, no concelho de 
Tondela, que participe no procedimento de hasta pública mediante a apresentação de 
uma proposta. -----------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- 7.2.Não podem ser concorrentes as entidades que se encontrem numa das seguintes 
situações: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- a)Em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em fase de liquidação, 
dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio preventivo de liquidação 
de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o respetivo processo 
pendente; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- b)Tenham sido condenados por sentença transitada em julgado por qualquer crime 
que afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no caso 
de pessoas coletivas quando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa 
coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência, e 
estes se encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos sem que, 
entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitação; ---------------------------------------------  

 ---- c)Tenham sido objeto de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de 
pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de 
aplicação daquela sanção administrativa os titulares dos órgãos sociais de administração, 
direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções; --------  

 ---- d)Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para o 
Instituto da Segurança Social; ----------------------------------------------------------------------  
 --------------- e)Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos ao 
Estado, concretamente, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira; ------------------------  

 ---- f)Tenham dívidas, sejam de que natureza forem, perante o Município de Tondela; e  
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 --------------- g)Tenham anteriormente entrado em incumprimento contratual com o Município de 
Tondela. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS --------------------------------------------------  
 ---- 8.1.As propostas devem indicar o valor proposto para a aquisição do Lote 2 igual ou 
superior ao valor base e devem ser apresentadas com a identificação completa do 
concorrente: -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- a)Nome; ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)Morada; ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Cartão de cidadão; ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- d)NIF;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- e)Telefone,  --------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- f)E-mail. ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.2.No caso de pessoa coletiva, devem ser apresentados os seguintes elementos: ----  

 ---- a)Denominação social; -------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)Número de pessoa coletiva e matrícula na Conservatória do Registo Comercial 
onde se encontra matriculada; ----------------------------------------------------------------------  
 ---- c)BI ou CC e NIF, dos membros dos órgãos de gestão com poderes para o efeito. --  

 ---- 8.3.As propostas deverão ser entregues pelos concorrentes ou seus representantes 
legais, nos termos do ponto 12, contra recibo, em invólucro opaco e fechado (carta 
fechada), com a identificação do concorrente e a inscrição: “Proposta para Hasta pública 
– Processo n.º 2024/300.10.003/7” sendo este dirigido à Senhora Presidente da Câmara 
Municipal de Tondela.-------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.4.A entrega das propostas é registada, numerada e emitido um recibo ao 
concorrente. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 8.5.Enquanto decorre o prazo de entrega das propostas pode qualquer candidato 
retirar ou substituir a proposta apresentada, desde que se identifique como legítimo 
concorrente ou representante, fazendo-se acompanhar dos recibos originais emitidos 
pelo Município. ---------------------------------------------------------------------------------------   

 ---- 8.6.Os documentos são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. -----------  
 ---- 9.DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA ----------------------------  
 ---- 9.1.A proposta, elaborada nos termos do presente programa de procedimento, é 
acompanhada pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão: ---------------------------  

 ---- a)Declaração em conformidade com o Anexo II ; -----------------------------------------  
 ---- b)Certidão comercial ou código de acesso à certidão comercial, se o concorrente for 
pessoa coletiva ou declaração de início de atividade, se o concorrente for pessoa 
singular; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- c)Quando a proposta é assinada por representante a mesma deve vir instruída com 
documento que permita ao Município de Tondela conferir os poderes da pessoa que 
assina; --------------------------------------------------------------------------------------------------   
 --------------- d)Declaração, sob compromisso de honra, de que o concorrente não se encontra em 
nenhuma das situações previstas no ponto 7.2; --------------------------------------------------  
 ---- e)Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d) e e) do ponto 7.2; --------------------------------------------------------------------  

 ---- f)Memória descritiva do projeto que pretende executar, indicando de forma clara e 
precisa o seguinte: -----------------------------------------------------------------------------------  
 ----- i.Descrição detalhada do projeto, indicando a área de atividade a prosseguir; --------  
 ------- ii.Montante do investimento a realizar no projeto; ----------------------------------------  
 ------- iiiComprovativo da solidez empresarial do concorrente com garantias de que a sua 
situação económico-financeira lhe permite executar o projeto empresarial com recurso a 
capitais próprios ou o acesso a financiamento que o permita executar; ----------------------  
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 ---- iv..Indicação do número de postos de trabalho efetivos existentes na sua área de 
atividade, assim como a previsão dos postos de trabalho a criar após a realização do 
projeto e respetivo. -----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- g)Qualquer outro documento que entenda por conveniente, face aos critérios 
previstos no ponto 10, do presente Programa de Procedimento. ------------------------------  

 ---- 9.2.O Município Tondela pode, a qualquer momento, exigir a apresentação de 
documentos comprovativos das declarações prestadas pelos concorrentes. -----------------  
 ---- 10.CRITÉRIOS PARA A ANÁLISE DAS PROPOSTAS -------------------------------  
 ---- 10.1A análise das propostas assentará nos seguintes critérios: --------------------------  
 ---- a)Preço proposto para a aquisição do lote; --------------------------------------------------  
 ---- b)Área de atividade; ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Criação de postos de trabalho --------------------------------------------------------------  
 ---- 10.2Cada critério será avaliado de acordo com a seguinte ponderação: ----------------  
 ---- a)Preço (P) – 40 %, em que: ------------------------------------------------------------------  
 ------- i.75 pontos se o preço proposto for igual ao valor base; ----------------------------------  

 ---- ii.80 pontos se o preço proposto for superior ao valor base, mas igual ou inferior ao 
valor base acrescido de 15%; -----------------------------------------------------------------------  

 ---- iii.90 pontos se o preço proposto foi superior ao valor base acrescido de 15% e igual 
ou inferior ao valor base acrescido de 25%; -----------------------------------------------------  

 ---- iv.100 pontos se o preço proposto for superior ao valor base acrescido de 25%. -----  
 ---- b)Área de atividade (AA) – 30%, em que: --------------------------------------------------  

 ---- i.100 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública for na área de indústria e comércio. -----------------------------------  

 ---- ii.50 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública em na(s) restante(s) área(s) não compreendida(s) no ponto 
anterior, mas compatíveis com o enquadramento referido no ponto 2 do presente 
Programa de Procedimento. ------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Postos de trabalho (PT) – 30%, em que: --------------------------------------------------  
 ---- i.50 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública der lugar à criação de até 2 postos de trabalho com contrato de 
trabalho com previsão de horário de trabalho a tempo completo; ----------------------------  

 ---- ii.65 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública der lugar à criação entre 3 a 5 postos de trabalho com contrato de 
trabalho com previsão de horário de trabalho a tempo completo; ----------------------------  

 ---- iii.80 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública der lugar à criação entre 6 a 8 postos de trabalho com contrato de 
trabalho com previsão de horário de trabalho a tempo completo; ----------------------------  
 ------------ iv.100 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública der lugar à criação de mais de 8 postos de trabalho com contrato 
de trabalho com previsão de horário de trabalho a tempo completo. -------------------------  
 ------- § A criação dos postos de trabalho prevista na proposta, apresentada por cada 
concorrente, terá de ser executada até 3 anos após a celebração da escritura pública de 
compra e venda do prédio objeto do presente procedimento. ---------------------------------  
 ---- § Caso essa execução não venha a ocorrer dentro daquele prazo, o 
concorrente/adjudicatário terá de indemnizar o Município de Tondela no valor 
correspondente a 50% do valor da proposta adjudicada. ---------------------------------------  
 ---- d)A classificação (CL) da proposta será obtida de acordo com fórmula: --------------  
 ---- CL = P (40%) + AA (30%) + PT (30%)-----------------------------------------------------  

 ---- 11.LICITAÇÃO EM CASO DE EMPATE -------------------------------------------------  
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 ---- 11.1.No caso de se verificar empate nas propostas, após a aplicação dos critérios de 
análise de propostas definidos no ponto anterior, a Comissão convocará, no prazo 
máximo de 8 dias úteis, a realização de um ato público de licitação do preço das 
propostas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 11.2.A licitação iniciar-se-á a partir do valor mais elevado apresentado nas 
propostas admitidas, podendo licitar todos os concorrentes cuja proposta tenha sido 
admitida. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 11.3.O valor mínimo de cada lanço é de € 1.000,00 (mil euros), podendo os 
licitantes fazer lanços naquele valor ou em múltiplos do mesmo. ----------------------------  

 ---- 11.4.A licitação termina quando tiver sido anunciado por três vezes o lanço mais 
elevado e este não for coberto. ---------------------------------------------------------------------  

 ---- 11.5.Em caso de não comparência de qualquer um dos concorrentes ou de não 
apresentação de qualquer lanço durante a licitação verbal, serão tomadas válidas e 
definitivas as condições da proposta escrita.  ----------------------------------------------------  

 ---- 11.6.Por motivos imprevisíveis que prejudiquem ou causem impedimento à 
continuidade do processo de licitação em condições adequadas, a Comissão pode 
suspender os trabalhos e desde logo deixar marcada a data em que o ato prossegue, ou 
disso informar posteriormente os intervenientes. ------------------------------------------------  

  --- 12.LOCAL E DATA PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS -------------------  
 ---- 12.1.O prazo de entrega das propostas iniciar-se-á no 1.º dia útil seguinte ao da 
publicação do Anúncio do presente procedimento e terminará às 15H00 do 20.º dia útil 
contado a partir do 1.º dia útil seguinte ao da publicação do Anúncio. ----------------------  
12.2.As propostas poderão ser entregues no horário compreendido entre as 9H30 e as 
15H00, nas instalações do edifício sede do Município.  ----------------------------------------  

 ---- 12.3.As propostas também poderão ser enviadas por correio registado, incumbindo 
aos concorrentes salvaguardar eventuais atrasos na sua expedição, sob pena de não 
aceitação das mesmas quando rececionadas fora de prazo. ------------------------------------  
  --- 13.ATO PÚBLICO -----------------------------------------------------------------------------  

 ---- 13.1.O ato público de abertura das propostas será realizado perante os concorrentes 
no dia, hora e local indicados no Anúncio de Hasta Pública. ----------------------------------  

 ---- 13.2.Poderão assistir ao ato público todas as pessoas interessadas, podendo intervir 
os concorrentes ou os seus representantes devidamente credenciados para o efeito. ------  
 ---- 13.3.Declarado aberto o ato publico, a Comissão procede à identificação da hasta 
pública e à leitura da lista de concorrentes, elaborada e ordenada de acordo com a data e 
hora de entrada das propostas. ---------------------------------------------------------------------  

 ---- 13.4.Seguidamente, a Comissão procede à identificação dos concorrentes e dos seus 
representantes.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 13.5.Procede-se à abertura dos subscritos recebidos nos termos do programa, assim 
como à análise dos documentos que instruem a proposta. -------------------------------------  

 ---- 13.6.No ato público a comissão apenas procede à mera verificação prévia dos 
documentos obrigatórios que devem acompanhar as propostas; e não procede, pois, 
nesse ato, à análise e avaliação dos documentos propriamente dita, avaliação essa que 
decorrerá em privado --------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.7.Nos termos do número anterior, a Comissão deliberará nesta sede sobre a 
admissão ou exclusão dos concorrentes que se enquadrem numa das seguintes situações:  
a)A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos no presente Programa que 
não possa ser objeto de suprimento nos termos do disposto no ponto 13.8; -----------------  
 ---- b)A não apresentação da proposta até à data limite fixada no presente Programa; ---  
 ---- c)O não cumprimento dos critérios e condições de alienação, quando essa 
verificação não possa ser objeto de suprimento nos termos do ponto 13.8; -----------------  
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 ---- d)Outras, que levem à exclusão da proposta. -----------------------------------------------  
 ---- 13.8.A Comissão poderá solicitar esclarecimentos às propostas apresentadas que 
careçam de suprimento pelos concorrentes, não devendo ser conferido um prazo 
superior a 5 dias úteis. -------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.9.Nenhum concorrente poderá ser excluído sem que tenha lugar a respetiva 
audiência prévia. -------------------------------------------------------------------------------------  
 ----  14.ATAS ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Do ato público, bem como dos demais atos inseridos no âmbito da presente hasta 
pública, serão lavradas as correspondentes atas para o efeito pela Comissão. --------------  
 ----  15.AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS PELA COMISSÃO -----------------------------  
 ---- 15.1.Após a avaliação das propostas, e eventuais pedidos de esclarecimentos, a 
comissão elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a 
ordenação das mesmas, bem com a exclusão de alguma proposta que reúna condições 
para esse efeito. ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 15.2.Elaborado o relatório preliminar a comissão envia-o a todos os concorrentes, 
fixando-lhes um prazo, não inferior a cinco dias úteis, para se pronunciarem por escrito, 
ao abrigo do direito da audiência prévia. ---------------------------------------------------------  
 ---- 15.3.Cumprido o disposto no número anterior, a comissão elabora um relatório final 
fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do 
direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório 
preliminar. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 15.4.Quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas 
constantes do relatório preliminar, a comissão procede a nova audiência prévia. ----------  
 ---- 15.5.O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o 
processo de hasta pública, é enviado à Câmara Municipal para aprovação das propostas 
e decisão de alienação do objeto da hasta pública. ----------------------------------------------  
 ----  16.NÃO ADJUDICAÇÃO -------------------------------------------------------------------  
 ---- 16.1.O Município de Tondela pode, por motivos de interesse público, deliberar pela 
não adjudicação, sem que assista ao adjudicatário o direito a qualquer indemnização. ---  
 ---- 16.2.Não há lugar a adjudicação quando: ---------------------------------------------------  
 ---- a)Nenhum concorrente haja apresentado proposta; ----------------------------------------  
 ---- b)Todas as propostas tenham sido excluídas; -----------------------------------------------  
 ---- c)Existam falsas declarações ou fundado conluio entre os proponentes; ---------------  
 ---- d)Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das 
peças do procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das propostas;  
 ---- e)Por circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das propostas, e os pressupostos da decisão de contratar o justifiquem; ---------------------  
 ---- 16.3.A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos deve ser 
notificada a todos os concorrentes. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 16.4.No caso da não adjudicação com base nos pressupostos indicados na alínea d) 
do ponto 16.2, será dado início a um novo procedimento no prazo máximo de seis meses 
a contar da data da notificação da decisão de não adjudicação. -------------------------------  
 ---- 16.5.A prestação de falsas declarações ou o fundado indício de conluio entre os 
proponentes previsto na alínea c) do ponto referido no número anterior poderá ainda 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos a 
realizar pelo Município de Tondela, sem prejuízo da participação a entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal. -----------------------------------------------------------  
  --- 17.DECISÃO DE ALIENAÇÃO E FORMALIZAÇÃO ---------------------------------  
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 ---- 17.1.Recebido o relatório final e os documentos que o acompanham, a Câmara 
Municipal decidirá sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final 
para efeitos de alienação. ---------------------------------------------------------------------------  
 ---- 17.2.A decisão de alienação do prédio, acompanhada do relatório final, é notificada 
em simultâneo a todos os concorrentes. ----------------------------------------------------------  
 ---- 17.3.Na notificação ao concorrente cuja proposta ficar graduada em 1.º lugar, é 
proposta a celebração de contrato de compra e venda, que deverá ocorrer no prazo de 30 
dias a contar dessa notificação. --------------------------------------------------------------------  
 ---- 17.4.Se por facto que lhe seja imputável o adjudicatário não comparecer no dia, 
hora e local fixados para a celebração da escritura de compra e venda ou documento 
particular autenticado, a decisão de alienação/adjudicação caduca, perdendo o 
adjudicatário a quantia paga correspondente a 10%, nos termos do ponto 18.1, e será 
desenvolvido o processo tendente à alienação do prédio ao concorrente que apresentou a 
proposta ordenada em lugar subsequente. --------------------------------------------------------  
 ---- 17.5.Ocorrendo a desistência ou incumprimento do adjudicatário, este perderá para 
o Município as quantias já entregues e, caso a Câmara Municipal assim o determine, 
poderá o prédio ser adjudicado ao concorrente que tenha apresentado a proposta 
graduada imediatamente seguinte, nos termos da graduação constante do relatório final.  
 ---- 17.6.Na escritura ou documento particular autenticado de compra e venda deverá 
ser integrado como documento complementar o presente programa de procedimento e 
deverão ser feitas, entre outras, as seguintes menções: -----------------------------------------  
 ---- a)O valor da alienação; ------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)A indicação do procedimento e a data da decisão de alienação do prédio; ----------  
 ---- c)A descrição do projeto a desenvolver naquela área, com declaração expressa a 
assumir o dever de executar o projeto nos termos e de acordo com a proposta 
apresentada no procedimento de hasta pública, sob pena de reversão a favor do 
Município de Tondela pelo preço da aquisição resultante daquela hasta pública; ----------  
 ---- d)A assunção da obrigação de criação dos postos de trabalho no período de tempo 
assumido na proposta, não superior a 3 anos após a celebração da escritura pública de 
compra e venda, sob pena de indemnização ao Município de Tondela no valor 
correspondente a 50% do valor da proposta adjudicada caso haja incumprimento nesse 
prazo; --------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ---- e)O direito de preferência do Município de Tondela, com eficácia real nos termos 
do previsto nos artigos 414.º a 423.º do Código Civil, em caso de posterior alienação do 
prédio objeto da escritura a terceiros; -------------------------------------------------------------  
 ---- f)O direito de reversão do Município de Tondela, sem direito ao levantamento e 
valor das benfeitorias que possam existir, não dará igualmente lugar a qualquer 
indemnização para o adquirente, no caso de este preencher uma das condições a seguir 
elencadas, e melhor desenvolvidas nas Condições Específicas de Alienação do Lote 
previstas no Capítulo II do presente procedimento. ---------------------------------------------  
  --- 18.MODALIDADE E PAGAMENTO ------------------------------------------------------  
 ---- 18.1.O adjudicatário deve proceder ao pagamento imediato de 10% do valor pelo 
qual será concretizada a alienação, no prazo de 5 dias úteis após a notificação da decisão 
de adjudicação. ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 18.2.O pagamento dos 90% remanescentes deverá ter lugar no ato da celebração da 
escritura pública de compra e venda. --------------------------------------------------------------  
 ---- 19. IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS -------------------------------------------------  
 ---- Ao valor da adjudicação acrescem todos os impostos, despesas e encargos inerentes 
à celebração da escritura, que serão suportados pelo adquirente, nesse momento de 
celebração da escritura.------------------------------------------------------------------------------  
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 ---- CAPÍTULO II – CONDIÇÕES ESPECIFICAS DA ALIENAÇÃO DO LOTE ------  
 ----  COMUNICAÇÃO PRÉVIA, CONSTRUÇÃO E LABORAÇÃO ---------------------  
 ---- 20.1.O adquirente do lote fica obrigado a observar as especificações constantes do 
alvará de loteamento, dos planos de pormenor da respetiva zona industrial municipal, 
dos demais instrumentos de planeamento em vigor, bem como as disposições do 
Regulamento das Zonas Industriais do Município de Tondela. -------------------------------  
 ---- 20.2.O processo de comunicação prévia, a construção dos edifícios ou edificações 
no lote e o início da laboração da unidade empresarial e/ou desenvolvimento da 
atividade económica inerente ao projeto empresarial ficam sujeitos ao cumprimento dos 
seguintes prazos: -------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- a)quatro meses a contar da data da celebração da escritura de compra e venda ou 
documento particular autenticado para apresentar comunicação prévia referente à 
operação urbanística a executar no lote adquirido; ----------------------------------------------  
 ---- b)um mês a contar da admissão da comunicação prévia referida na alínea anterior 
para iniciar as obras de construção do(s) edifício(s) ou edificações a executar no lote, 
devendo as mesmas estar concluídas no prazo máximo de 36 meses; -----------------------  
 ---- c)dois meses a contar da data da conclusão da obra, apresentar o Registo do 
Estabelecimento Industrial na plataforma SIR (Sistema Indústria Responsável). ----------  
 ---- 20.3.Em casos excecionais e devidamente fundamentados a Câmara Municipal 
poderá prorrogar os prazos previstos no número anterior, a pedido do adquirente do lote 
e em função das razões invocadas. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 20.4.O adquirente do lote fica obrigado a executar a operação urbanística nos 
termos previstos na comunicação prévia apresentada, incluindo a execução dos arranjos 
exteriores e dar cumprimento integral ao projeto empresarial constante da proposta de 
aquisição do lote apresentada no procedimento de hasta pública que antecedeu a 
alienação do lote. -------------------------------------------------------------------------------------   
 ---- 21.PENALIZAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------- 
 ---- 21.1.Em caso de incumprimento dos prazos estabelecidos nas alíneas a) e b) ponto 
20.2 do número anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada 
mês de atraso ou fração de mês, em montante correspondente a 5% do valor de 
alienação do lote, até ao limite de seis meses. ---------------------------------------------------  
 ---- 21.2.Em caso de incumprimento do prazo fixado na alínea c) do ponto referido no 
número anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada mês de 
atraso ou fração de mês, em montante correspondente a 10% do valor da alienação do 
lote, até ao limite de seis meses. -------------------------------------------------------------------  
 ---- 21.3.Se o adquirente do lote não cumprir de forma exata e pontual com o projeto 
empresarial constante da proposta de aquisição do lote, o Município de Tondela 
notificá-lo-á para cumprir dentro de um prazo a fixar para o efeito. -------------------------  
 ---- 21.4.Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo fixado no 
número anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização do montante de 
10% do valor de alienação do lote, até ao limite de seis meses. ------------------------------  
 ----  22.INCUMPRIMENTO-----------------------------------------------------------------------  
 ---- 22.1.Se, aplicadas as penalizações referidas no ponto anterior, o adquirente do lote 
se mantiver em situação de incumprimento, a Câmara Municipal poderá resolver o 
contrato de compra e venda com fundamento em incumprimento definitivo do contrato 
por facto imputável ao adquirente. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 22.2.A resolução do contrato opera-se pela notificação por escrito ao adquirente do 
lote da deliberação da Câmara Municipal que decidiu resolver o contrato, devendo o 
adquirente dirigir-se aos serviços competentes para instruir a respetiva escritura, sob 
pena de o Município proceder às diligências legais para reverter o lote. --------------------  
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 ---- 22.3.Em caso de resolução do contrato, o lote e eventuais benfeitorias executadas 
revertem para o domínio privado do Município de Tondela, sem lugar ao pagamento de 
quaisquer montantes ao adquirente. ---------------------------------------------------------------   
 ----  23.CESSAÇÃO DA LABORAÇÃO --------------------------------------------------------  
 ---- 23.1.Nos primeiros dez anos de laboração ou início da atividade económica o 
Município de Tondela pode resolver o contrato de compra e venda, adotando para o 
efeito os procedimentos previstos nos números 2 e 3 do ponto anterior, em caso de 
ocorrência da cessação da laboração ou da atividade económica ou suspensão desta por 
período superior a 12 meses, sem que seja apresentado à Câmara Municipal de Tondela 
fundamento para tal cessação ou suspensão, bem como plano para o recomeço/retoma 
da laboração e da atividade económica, indicando expressamente os prazos para o efeito 
ou no caso deste ser apresentado, não serem cumpridos os prazos e as condições 
estabelecidas no mesmo. ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- 23.2.Presume-se a cessação da laboração ou da atividade económica nas seguintes 
situações: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- a)em caso de insolvência; ---------------------------------------------------------------------  
 ---- b)em caso de cessação da atividade empresarial, nomeadamente da atividade 
produtiva e/ou prestação de serviços; -------------------------------------------------------------  
 ---- c)quando ocorra procedimento de despedimento coletivo; -------------------------------  
 ---- d)quando o adquirente não tenha procedido à apresentação de contas no último ano 
da atividade; ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- e)quando as portas da unidade empresarial ou industrial se encontrem todas 
encerradas durante o horário de funcionamento desta; e ---------------------------------------  
 ---- f)quando a unidade empresarial ou industrial apresentar sinais claros de abandono. -  
 ---- 24.AFASTAMENTO DO DIREITO DE RESOLUÇÃO ---------------------------------  
 ---- 24.1.A Câmara Municipal poderá afastar o direito de resolução do contrato de 
compra e venda e de reversão do lote e do edifício(s) ou edificações construídas no 
mesmo, nos termos previstos nos anteriores pontos 22, quando o adquirente do lote 
necessitar de obter financiamento de instituição financeira para a execução das obras de 
construção do edifício(s) ou edificações e/ou execução do projeto empresarial e desde 
que tal seja absolutamente indispensável à aprovação do financiamento. -------------------  
 ---- 24.2.Para os efeitos previstos no número anterior o adquirente deverá formalizar o 
pedido de afastamento do direito de resolução e reversão explicando as razões de facto e 
de direito subjacentes ao pedido, juntando comprovativo da aprovação do financiamento 
ou declaração da instituição financeira expressamente a atestar que o afastamento do 
direito de resolução e reversão é indispensável à aprovação do financiamento, que será 
apreciado pela Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------- 
 ---- 24.3.Em caso de afastamento do direito de resolução e reversão nos termos 
previstos neste artigo o adquirente deverá prestar caução destinada a garantir o exato e 
pontual cumprimento das condições de alienação previstas neste regulamento de 
montante equivalente ao valor base do lote estabelecido no ponto 5 e terá a duração de 
10 anos. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 ---- 24.4.O adquirente do lote deve prestar caução até ao dia da celebração da escritura 
de compra e venda ou documento particular autenticado ou no prazo de cinco dias a 
contar da notificação da deliberação da Câmara Municipal referida no número 
anteriores. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 24.5.A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou 
garantidos pelo Estado, ou mediante seguro-caução ou garantia bancária autónoma à 
primeira solicitação (“on first demand”). ---------------------------------------------------------  
 ----  25.DIREITO DE PREFERÊNCIA ----------------------------------------------------------  
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 ---- 25.1.Os adquirentes dos lotes não poderão alienar, a título gratuito ou oneroso, ou 
sob qualquer outra forma transferir para outrem a posse sobre a totalidade ou parte dos 
lotes adquiridos e das edificações nele implantadas, sem que para o efeito estejam 
autorizados pela Câmara Municipal, gozando o Município do direito de preferência, 
com eficácia real nos termos do previsto nos artigos 414.º a 423.º do Código Civil. ------  
 ---- 25.2.Para efeitos do exercício do direito de preferência, convenciona-se que será 
atribuído ao lote de terreno o valor fixado no ponto 5 do presente programa de 
procedimento e às edificações implantadas no lote o valor determinado por avaliação 
efetuada por perito avaliador independente. -----------------------------------------------------  
 ---- 25.3.O adquirente do lote que pretenda alienar, seja a que título for, deve 
comunicar, por escrito, à Câmara Municipal de Tondela o projeto de venda e as 
cláusulas do respetivo contrato, podendo a Câmara Municipal, após receber a 
comunicação, exercer o direito de preferência no prazo de 30 dias. --------------------------  
 ---- 25.4.Sempre que o Município não exerça o direito de preferência e consequente o 
lote seja alienando a terceiros adquirentes no título ou escritura de transmissão deve 
ficar expressamente previsto que esse terceiro adquirente se obriga a cumprir as 
obrigações previstas nas Condições Específicas fixadas no presente procedimento de 
Hasta Pública, concretamente, as respeitantes aos prazos previstos no ponto 20 e 
obrigação de laboração prevista no ponto 23, aplicando-se em caso de incumprimento o 
estabelecido nos pontos 21 e 22. -------------------------------------------------------------------  
 ---- CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS -------------------------------------------------  
 ---- 26.DISPOSIÇÕES FINAIS -------------------------------------------------------------------  
 ---- 26.1.Fica o adjudicatário vinculado à proposta que apresentar, mesmo após a 
celebração da escritura de compra e venda. ------------------------------------------------------  
 ---- 26.2.Devido a imposição legal ou razões de interesse público, poderá a Câmara 
Municipal deliberar pela anulação do procedimento de alienação do lote, devendo a 
decisão ser notificada a todos os concorrentes no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
em que tiver sido deliberada. -----------------------------------------------------------------------  
 ---- 26.3.Em tudo o que se revelar omisso no presente Programa de Procedimento, 
observar-se-á o disposto no Decreto-lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação 
atual, e, subsidiariamente, o disposto no Código dos Contratos Públicos e no Código do 
Procedimento Administrativo, com as devidas adaptações, se não se mostrar 
incompatível com o clausulado e especificidade dos mesmos. --------------------------------  
 ---- 27.FORO COMPETENTE --------------------------------------------------------------------  
 ---- Para a resolução de litígios que venham eventualmente a surgir no âmbito do 
presente procedimento ou decorrentes do contrato de arrendamento será competente o 
Tribunal com competência territorial sobre Tondela, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 27.PUBLICITAÇÃO --------------------------------------------------------------------------  
 ---- A publicitação da hasta pública será efetuada através da página eletrónica do 
Município de Tondela, com o seguinte endereço: www.cm-tondela.pt, no átrio 
principal do edifício principal do Município e em jornal local. -------------------------------  
 ---- ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA --------------------------------------------------  
 ---- Nome………….…………………………………………………………………….. 
 ---- Na qualidade de representante legal de …………………………………… [no caso 
de pessoa coletiva, identificar a firma, número de identificação fiscal e sede] 
Morada…………………………………………………………………………………… 
 ---- Número de documento identificação …………… Número de contribuinte (NIF) … 
 ---- Endereço etrónico(email)……………………………telefone………………………. 
(outros)…………………………………………………………………………… 
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 ---- Tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento das peças do procedimento de Hasta 
Pública – Processo n.º 2024/300.10.003/7, que traduzem as condições de alienação do 
seu objeto, propõe, sob compromisso de honra, adquirir o lote objeto do presente 
procedimento, pelo valor de: -----------------------------------------------------------------------  
 ---- Declara ainda, sob compromisso de honra, que: -------------------------------------------  

 ---- A sua representada (1) conhece, aceita e se obriga a respeitar, integralmente, o teor 
de todas as peças daquele procedimento, relativamente ao qual declara aceitar, sem 
reserva, todas as cláusulas; -------------------------------------------------------------------------  

 ---- Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 
cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios 
ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; ----------------  

 ---- Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 
afete a sua honorabilidade profissional, nem os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete 
a sua honorabilidade profissional (1); -------------------------------------------------------------  

 ---- Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional e os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência 
não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional (1); ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança 
social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal); -------------------------------------------------------------------------  

 ---- Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou 
no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal). --------  

 ---- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a exclusão da proposta apresentada, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal. ---------------------------------------------  
(1) Aplicável caso sejam pessoas coletivas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Anexa, para os devidos efeitos, os seguintes documentos: _____________________ 
Assinatura ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ----  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Local, data” --------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade, aprovar a alineação por hasta pública do 
terreno, nos termos do disposto na alínea g) do nº 1 do artigo 33º da lei nº 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação. Mais deliberou aprovar o anúncio, o programa de 
procedimento e nomear a Comissão da Hasta Pública proposta.------------------------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
9- Hasta pública para alienação do prédio rústico nº 6530 na freguesia de Santiago 
de Besteiros 
 
 ---- Foi presente uma informação propondo a alineação, por hasta pública, do prédio 
rustico inscrito na matriz sob o número 6530, da freguesia de Santiago de Besteiros, 
cujo programa de procedimento se transcreve: --------------------------------------------------  
 ---- 1.“ENTIDADE ----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- O presente procedimento é promovido pelo Município de Tondela, cujo endereço é:  
 ---- Largo da República, 16, 3464-001 Tondela; ------------------------------------------------  
 ---- Telefone: 232 811 110, Fax: 232 811 120; -------------------------------------------------  
 ---- Email: geral@cm-tondela.pt ------------------------------------------------------------------  
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 ---- 2.OBJETO ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 2.1.O presente procedimento tem por objeto a alienação do prédio na Freguesia de 
Santiago de Besteiros, propriedade do Município de Tondela, melhor identificado na 
planta constante do Anexo I e no Relatório de Avaliação que faz parte integrante do 
processo: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 

Localização Freguesia Artigo 
Matricial 

Descrição 
Predial 

Área total 
(m2) 

Área p/ 
construção 
(m2) 

Valor base 

Barros Santiago 
Besteiros 6530 Pinhal e 

Mato 3710 m2 944 m2 € 33 501,30 

 
 ---- A área de intervenção identificada na planta de ordenamento do PDM de Tondela, 
localiza-se face aos instrumentos de gestão territorial em vigor em Solo Urbano e Rural; 
Espaços de Atividades Económicas, Área de Indústria, Armazenagem e Serviços; 
 ---- Espaço Florestal, Área Florestal de Produção. ---------------------------------------------  
2.3.A aquisição do prédio deverá obedecer a todas as condições que constam do 
presente Programa de Procedimento, além das condições previstas no PDM. --------------  
 ---- 2.4.De acordo com a classificação prevista no artigo 25.º, n.º 1 do Código das 
Expropriações, existem 1888.00 m2 classificados como solo apto para construção 
urbanizável e 1822.00 m2 classificados como solo para outros fins. -------------------------  
 ---- 2.5.Está previsto para a área um índice de construção de 50% – espaços urbanos de 
atividades económicas – adotando-se como área máxima de construção possível na 
parcela de 944 m2. -----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 3.DELIBERAÇÃO E PROCEDIMENTO ADOTADO ----------------------------------  
 ---- Nos termos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, conforme deliberação da Câmara Municipal de 
Tondela de 12/03/2024, procede-se à alienação do imóvel, adotando-se a tramitação 
prevista no Decreto-Lei 280/2007, de 7 de agosto, na sua atual redação, nomeadamente, 
a Hasta Pública, mediante a apresentação de proposta em “Carta Fechada”, nos termos 
especificados nos artigos seguintes. ---------------------------------------------------------------  
 ---- 4.COMISSÃO -----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- O procedimento é conduzido por uma Comissão composta pelos seguintes 
membros, a designar no Anúncio de Hasta Pública: --------------------------------------------  
 ---- a)Presidente da Comissão – Manuel Augusto Dias Andrade; ----------------------------  
 ---- b)Primeiro Vogal Efetivo – Ernesto Manuel Matos Pereira; -----------------------------  
 ---- c)Segundo Vogal Efetivo – Inês Alexandra Coelho dos Anjos; -------------------------  
 ---- d)Primeiro Vogal Suplente – Tiago Rodrigues; --------------------------------------------  
 ---- e)Segundo Vogal Suplente – Daniela Cardoso ---------------------------------------------  
 ---- 5.VALOR BASE DE ALIENAÇÃO --------------------------------------------------------  
 ---- 5.1.O valor base de alienação do objeto do presente procedimento obedeceu ao 
seguinte cálculo: --------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Valor Unitário do Solo = unidade x Índice de Construção x Custo de Construção x 
Índice Fundiário x reforço de infraestruturas x fator corretivo inexistência de risco ------  
 ---- 5.2.Sendo o valor do Solo equivalente a:----------------------------------------------------  
 ---- Valor Unitário de terreno livre = 
1m2x0.176x350.00€/m2x0.125x0.75x0.85=4,91E/m2 -----------------------------------------------------------------  
 ---- 5.3O valor base do presente prédio para efeitos de alienação em sede de Hasta 
Pública corresponde ao montante global de € 33 501,30 (trinta e três mil, quinhentos e 



ATA N.º 8   12 de março de 2024   

19 

um euros e trinta cêntimos), em conformidade com o valor do relatório de avaliação 
mencionado: ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Valor total do Solo = 3710,00 m2 x 9,03 € m/2 = 33 501,30€ ---------------------------  
 ---- 5.4.Não são admissíveis propostas de valor inferior ao indicado no número anterior.
 ---- 6CONSULTA DAS PEÇAS E ESCLARECIMENTOS ----------------------------------  
 ---- 6.1.Os elementos disponíveis sobre o presente procedimento estarão disponíveis 
para consulta: -----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- i.no site do Município de Tondela (www.cm-tondela.pt); --------------------------------  
 ---- ii.no Departamento de Planeamento, Urbanismo e Edifícios, na morada identificada 
no ponto 1, durante os dias úteis, sujeito a marcação prévia, durante o prazo que 
decorrer entre o dia da publicação do Anúncio do presente procedimento e a data limite 
para entrega das propostas. -------------------------------------------------------------------------  
 ---- 6.2.Quaisquer cópias necessárias no âmbito do presente procedimento podem ser 
adquiridas pelos interessados, a seu pedido, mediante o pagamento fixado na Tabela de 
Taxas do Município de Tondela em vigor. -------------------------------------------------------  
 ---- 6.3Qualquer esclarecimento deve ser requerido pelos interessados, devidamente 
identificados e com expressa menção ao assunto, por correio eletrónico ou por carta, 
para os endereços melhor identificados no ponto 1, até ao final do primeiro terço do 
prazo para a apresentação de propostas. ----------------------------------------------------------  
 ---- 6.4A Comissão deverá responder aos esclarecimentos solicitados durante o segundo 
terço do referido prazo para apresentação de propostas. ---------------------------------------  
 ---- 6.5A falta de resposta ao esclarecimento solicitado até ao final do prazo referido no 
número anterior poderá implicar a prorrogação do prazo para a apresentação das 
propostas por período equivalente ao prazo verificado, mediante publicitação dessa 
prorrogação na página eletrónica do Município de Tondela. ----------------------------------  
 ---- 6.6No dia da realização do ato público, os esclarecimentos que tenham sido 
prestados pela Comissão serão disponibilizados a todos aqueles que tenham apresentado 
proposta, sem prejuízo da respetiva publicitação na página eletrónica do Município de 
Tondela no momento em que é prestado. ---------------------------------------------------------  
 ---- 6.7Os esclarecimentos referidos nos números anteriores fazem parte das peças do 
procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. -----------------------------  
 ---- 7.CONCORRENTES --------------------------------------------------------------------------  
 ---- 7.1.Pode ser concorrente qualquer pessoa singular ou coletiva, nacional ou 
estrangeira, residente ou com sede ou não residente ou sem sede, no concelho de 
Tondela, que participe no procedimento de hasta pública mediante a apresentação de 
uma proposta. -----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 7.2.Não podem ser concorrentes as entidades que se encontrem numa das seguintes 
situações: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- a)Em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em fase de liquidação, 
dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio preventivo de liquidação 
de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o respetivo processo 
pendente; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)Tenham sido condenados por sentença transitada em julgado por qualquer crime 
que afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no caso 
de pessoas coletivas quando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa 
coletiva ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência, e 
estes se encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos sem que, 
entretanto, tenha ocorrido a respetiva reabilitação; ---------------------------------------------  
 ---- c)Tenham sido objeto de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de 
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pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de 
aplicação daquela sanção administrativa os titulares dos órgãos sociais de administração, 
direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções; --------  
 ---- d)Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para o 
Instituto da Segurança Social; ----------------------------------------------------------------------  
 ---- e)Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos ao 
Estado, concretamente, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira; ------------------------  
 ---- f)Tenham dívidas, sejam de que natureza forem, perante o Município de Tondela; e  
 ---- g)Tenham anteriormente entrado em incumprimento contratual com o Município de 
Tondela. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS --------------------------------------------------  
 ---- 8.1.As propostas devem indicar o valor proposto para a aquisição do Prédio igual ou 
superior ao valor base e devem ser apresentadas com a identificação completa do 
concorrente: -------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- a)Nome; ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)Morada; ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Cartão de cidadão; ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- d)NIF;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- e)Telefone,  --------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- f)E-mail. ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.2.No caso de pessoa coletiva, devem ser apresentados os seguintes elementos: ----  
 ---- a)Denominação social; -------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)Número de pessoa coletiva e matrícula na Conservatória do Registo Comercial 
onde se encontra matriculada; ----------------------------------------------------------------------  
 ---- c)BI ou CC e NIF, dos membros dos órgãos de gestão com poderes para o efeito. --  
 ---- 8.3As propostas deverão ser entregues pelos concorrentes ou seus representantes 
legais, nos termos do ponto 12, contra recibo, em invólucro opaco e fechado (carta 
fechada), com a identificação do concorrente e a inscrição: "Proposta para a Hasta 
pública - Processo n.º 2024/300.10.003/8”, sendo este dirigido à Senhora Presidente da 
Câmara Municipal de Tondela. --------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.4A entrega das propostas é registada, numerada e emitido um recibo ao 
concorrente. -------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.5Enquanto decorre o prazo de entrega das propostas pode qualquer candidato 
retirar ou substituir a proposta apresentada, desde que se identifique como legítimo 
concorrente ou representante, fazendo-se acompanhar dos recibos originais emitidos 
pelo Município. ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 8.6.Os documentos são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. -----------  
 ---- DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA ------------------------------  
 ---- 9.1.A proposta, elaborada nos termos do presente programa de procedimento, é 
acompanhada pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão: ---------------------------  
 ---- a)Declaração em conformidade com o Anexo II; ------------------------------------------   
 ---- b)Certidão comercial ou código de acesso à certidão comercial, se o concorrente for 
pessoa coletiva ou declaração de início de atividade, se o concorrente for pessoa 
singular; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Quando a proposta é assinada por representante a mesma deve vir instruída com 
documento que permita ao Município de Tondela conferir os poderes da pessoa que 
assina; --------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ---- d)Declaração, sob compromisso de honra, de que o concorrente não se encontra em 
nenhuma das situações previstas no ponto 7; ----------------------------------------------------  
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 ---- e)Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d) e e) do ponto 7;-----------------------------------------------------------------------  
 ---- f)Memória descritiva do projeto que pretende executar, indicando de forma clara e 
precisa o seguinte: -----------------------------------------------------------------------------------  
 ---- i)Descrição detalhada do projeto, indicando a área de atividade a prosseguir; --------  
 ---- Ii)Montante do investimento a realizar no projeto; ----------------------------------------  
 ---- iii)Comprovativo da solidez empresarial do concorrente com garantias de que a sua 
situação económico-financeira lhe permite executar o projeto empresarial com recurso a 
capitais próprios ou o acesso a financiamento que o permita executar; ----------------------  
 ---- iv)Indicação do número de postos de trabalho e sua classificação académica 
efetivos existentes na sua área de atividade, assim como a previsão dos postos de 
trabalho a criar após a realização do projeto e respetivo faseamento (com expressa 
indicação do n.º de meses que essa criação acarretará, para os efeitos previstos nos § do 
ponto 10); ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- g)Qualquer outro documento que entenda por conveniente, face aos critérios 
previstos no ponto 10, do presente Programa de Procedimento. ------------------------------  
 ---- 9.2O Município Tondela pode, a qualquer momento, exigir a apresentação de 
documentos comprovativos das declarações prestadas pelos concorrentes. -----------------  
 ---- 10.CRITÉRIOS PARA A ANÁLISE DAS PROPOSTAS -------------------------------  
 ---- 10.1A análise das propostas assentará nos seguintes critérios: --------------------------  
 ---- a)Preço proposto para a aquisição do prédio; -----------------------------------------------  
 ---- b)Área de atividade; ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Criação de postos de trabalho qualificados e/ou aumento da qualificação dos 
postos existentes ou a criar  -------------------------------------------------------------------------  
 ---- 10.2Cada critério será avaliado de acordo com a seguinte ponderação: ----------------  
 ---- a)Preço (P) – 30 %, em que: ------------------------------------------------------------------  
 ---- i) 75 pontos se o preço proposto for igual ao valor base ----------------------------------  
 ----  ii)80 pontos se o preço proposto for superior ao valor base, mas igual ou inferior ao 
valor base acrescido de 15% ------------------------------------------------------------------------  
 ----  iii)90 pontos se o preço proposto foi superior ao valor base acrescido de 15% e 
igual ou inferior ao valor base acrescido de 25%. -----------------------------------------------  
 ----  iv)100 pontos se o preço proposto for superior ao valor base acrescido de 25%. ----  
 ---- b)Área de atividade (AA) – 40%, em que: --------------------------------------------------  
 ---- i. 100 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto da hasta pública for na área da inovação com criação de unidades laboratoriais de 
investigação científica. ------------------------------------------------------------------------------  
 ---- ii. 50 pontos na(s) restante(s) área(s) não compreendida(s) no ponto anterior, mas 
compatíveis com o enquadramento referido no ponto 2 do presente Programa de 
Procedimento. ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- c)Postos de trabalho (PT) – 30%, em que: --------------------------------------------------  
 ---- i. 30 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto de hasta pública, der lugar à criação até 5 postos de trabalho destinados a 
profissionais com habilitação académica da Escolaridade Obrigatória. ---------------------  
 ---- ii. 60 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto de hasta pública der lugar à criação de 3 postos de trabalho destinados a 
profissionais com habilitação académica de Licenciatura. -------------------------------------  
 ---- iii. 100 pontos se a área de atividade a desenvolver no equipamento a construir no 
objeto de hasta pública der lugar à criação de 2 postos de trabalho destinados a 
profissionais com habilitação académica de Mestrado e/ou Doutoramento. ----------------  
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 ---- § A criação dos postos de trabalho prevista na proposta, apresentada por cada 
concorrente, terá de ser executada até 5 anos após a celebração da escritura pública de 
compra e venda do prédio objeto do presente procedimento. ---------------------------------  
 ---- § Caso essa execução não venha a ocorrer dentro daquele prazo, o 
concorrente/adjudicatário terá de indemnizar o Município de Tondela no valor 
correspondente a 50% do valor da proposta adjudicada. ---------------------------------------  
 ---- d)A classificação (CL) da proposta será obtida de acordo com fórmula: --------------  
 ---- CL = P (30%) + AA (40%) + PT (30%)-----------------------------------------------------  
 ---- 11.LICITAÇÃO EM CASO DE EMPATE -------------------------------------------------  
 ---- 11.1No caso de se verificar empate nas propostas, após a aplicação dos critérios de 
análise de propostas definidos no ponto anterior, a Comissão convocará, no prazo 
máximo de 8 dias úteis, a realização de um ato público de licitação do preço das 
propostas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 11.2A licitação iniciar-se-á a partir do valor mais elevado apresentado nas propostas 
admitidas, podendo licitar todos os concorrentes cuja proposta tenha sido admitida. -----  
 ---- 11.3 valor mínimo de cada lanço é de € 1.000,00 (mil euros), podendo os licitantes 
fazer lanços naquele valor ou em múltiplos do mesmo. ----------------------------------------  
 ---- 11.4A licitação termina quando tiver sido anunciado por três vezes o lanço mais 
elevado e este não for coberto. ---------------------------------------------------------------------  
 ---- 11.5Em caso de não comparência de qualquer um dos concorrentes ou de não 
apresentação de qualquer lanço durante a licitação verbal, serão tomadas válidas e 
definitivas as condições da proposta escrita.  ----------------------------------------------------  
 ---- 11.6Por motivos imprevisíveis que prejudiquem ou causem impedimento à 
continuidade do processo de licitação em condições adequadas, a Comissão pode 
suspender os trabalhos e desde logo deixar marcada a data em que o ato prossegue, ou 
disso informar posteriormente os intervenientes. ------------------------------------------------  
 ----  12.LOCAL E DATA PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS ------------------  
 ---- 12.1O prazo de entrega das propostas iniciar-se-á no 1.º dia útil seguinte ao da 
publicação do Anúncio do presente procedimento e terminará às 15H00 do 20.º dia útil 
contado a partir do 1.º dia útil seguinte ao da publicação do Anúncio. ----------------------  
 ---- 12.3As propostas poderão ser entregues no horário compreendido entre as 9H30 e 
as 15H00, nas instalações do edifício sede do Município.  ------------------------------------  
 ---- 12.3As propostas também poderão ser enviadas por correio registado, incumbindo 
aos concorrentes salvaguardar eventuais atrasos na sua expedição, sob pena de não 
aceitação das mesmas quando rececionadas fora de prazo. ------------------------------------  
 ----  13.ATO PÚBLICO ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.1O ato público de abertura das propostas será realizado perante os concorrentes 
no dia, hora e local indicados no Anúncio de Hasta Pública. ----------------------------------  
 ---- 13.2Poderão assistir ao ato público todas as pessoas interessadas, podendo intervir 
os concorrentes ou os seus representantes devidamente credenciados para o efeito. ------  
 ---- 13.3Declarado aberto o ato publico, a Comissão procede à identificação da hasta 
pública e à leitura da lista de concorrentes, elaborada e ordenada de acordo com a data e 
hora de entrada das propostas. ---------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.4Seguidamente, a Comissão procede à identificação dos concorrentes e dos seus 
representantes.  ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.5Procede-se à abertura dos subscritos recebidos nos termos do programa, assim 
como à análise dos documentos que instruem a proposta. -------------------------------------  
 ---- 13.6No ato público a comissão apenas procede à mera verificação prévia dos 
documentos obrigatórios que devem acompanhar as propostas; e não procede, pois, 
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nesse ato, à análise e avaliação dos documentos propriamente dita, avaliação essa que 
decorrerá em privado. -------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.7Nos termos do número anterior, a Comissão deliberará nesta sede sobre a 
admissão ou exclusão dos concorrentes que se enquadrem numa das seguintes situações: 
 ---- a)A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos no presente Programa 
que não possa ser objeto de suprimento nos termos do disposto no ponto 13.8; -----------  
 ---- b)A não apresentação da proposta até à data limite fixada no presente Programa; ---  
 ---- c)O não cumprimento dos critérios e condições de alienação, quando essa 
verificação não possa ser objeto de suprimento nos termos do ponto 13.8; -----------------  
 ---- d)Outras, que levem à exclusão da proposta. -----------------------------------------------  
 ---- 13.8 A Comissão poderá solicitar esclarecimentos às propostas apresentadas que 
careçam de suprimento pelos concorrentes, não devendo ser conferido um prazo 
superior a 5 dias úteis. -------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 13.9Nenhum concorrente poderá ser excluído sem que tenha lugar a respetiva 
audiência prévia. -------------------------------------------------------------------------------------  
 ----  14.ATAS ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Do ato público, bem como dos demais atos inseridos no âmbito da presente hasta 
pública, serão lavradas as correspondentes atas para o efeito pela Comissão. --------------  
 ----  15.AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS PELA COMISSÃO -----------------------------  
 ---- 15.1Após a avaliação das propostas, e eventuais pedidos de esclarecimentos, a 
comissão elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a 
ordenação das mesmas, bem com a exclusão de alguma proposta que reúna condições 
para esse efeito. ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 15.2Elaborado o relatório preliminar a comissão envia-o a todos os concorrentes, 
fixando-lhes um prazo, não inferior a cinco dias úteis, para se pronunciarem por escrito, 
ao abrigo do direito da audiência prévia. ---------------------------------------------------------  
 ---- 15.3Cumprido o disposto no número anterior, a comissão elabora um relatório final 
fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do 
direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório 
preliminar. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 15.4Quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas 
constantes do relatório preliminar, a comissão procede a nova audiência prévia. ----------  
 ---- 15.5O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o 
processo de hasta pública, é enviado à Câmara Municipal para aprovação das propostas 
e decisão de alienação do objeto da hasta pública. ----------------------------------------------  
 ----  16.NÃO ADJUDICAÇÃO -------------------------------------------------------------------  
 ---- 16.1-O Município de Tondela pode, por motivos de interesse público, deliberar pela 
não adjudicação, sem que assista ao adjudicatário o direito a qualquer indemnização. ---  
 ---- 16.2Não há lugar a adjudicação quando: 
 ---- a)Nenhum concorrente haja apresentado proposta; ----------------------------------------  
 ---- b)Todas as propostas tenham sido excluídas; -----------------------------------------------  
 ---- c)Existam falsas declarações ou fundado conluio entre os proponentes; ---------------  
 ---- d)Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das 
peças do procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das propostas;  
 ---- e)Por circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das propostas, e os pressupostos da decisão de contratar o justifiquem; ---------------------  
 ---- 16.3A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos deve ser 
notificada a todos os concorrentes. ----------------------------------------------------------------  
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 ---- 16.4No caso da não adjudicação com base nos pressupostos indicados na alínea d) 
do ponto 16.2, será dado início a um novo procedimento no prazo máximo de seis meses 
a contar da data da notificação da decisão de não adjudicação. -------------------------------  
 ---- 16.5 prestação de falsas declarações ou o fundado indício de conluio entre os 
proponentes previsto na alínea c) do ponto referido no número anterior poderá ainda 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos a 
realizar pelo Município de Tondela, sem prejuízo da participação a entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal. -----------------------------------------------------------  
 ----  17.DECISÃO DE ALIENAÇÃO E FORMALIZAÇÃO --------------------------------  
 ---- 17.1Recebido o relatório final e os documentos que o acompanham, a Câmara 
Municipal decidirá sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final 
para efeitos de alienação. ---------------------------------------------------------------------------  
 ---- 17.2A decisão de alienação do prédio, acompanhada do relatório final, é notificada 
em simultâneo a todos os concorrentes. ----------------------------------------------------------  
 ---- 17.3Na notificação ao concorrente cuja proposta ficar graduada em 1.º lugar, é 
proposta a celebração de contrato de compra e venda, que deverá ocorrer no prazo de 30 
dias a contar dessa notificação. --------------------------------------------------------------------  
 ---- 17.4Se por facto que lhe seja imputável o adjudicatário não comparecer no dia, hora 
e local fixados para a celebração da escritura de compra e venda ou documento 
particular autenticado, a decisão de alienação/adjudicação caduca, perdendo o 
adjudicatário a quantia paga correspondente a 5%, nos termos do ponto 18.1, e será 
desenvolvido o processo tendente à alienação do prédio ao concorrente que apresentou a 
proposta ordenada em lugar subsequente. --------------------------------------------------------  
 ---- 17.5-Ocorrendo a desistência ou incumprimento do adjudicatário, este perderá para 
o Município as quantias já entregues e, caso a Câmara Municipal assim o determine, 
poderá o prédio ser adjudicado ao concorrente que tenha apresentado a proposta 
graduada imediatamente seguinte, nos termos da graduação constante do relatório final.  
 ---- 17.6Na escritura ou documento particular autenticado de compra e venda deverá ser 
integrado como documento complementar o presente programa de procedimento e 
deverão ser feitas, entre outras, as seguintes menções: -----------------------------------------  
 ---- a)O valor da alienação; ------------------------------------------------------------------------  
 ---- b)A indicação do procedimento e a data da decisão de alienação do prédio; ----------  
 ---- c)A descrição do projeto a desenvolver naquela área, com declaração expressa a 
assumir o dever de executar o projeto nos termos e de acordo com a proposta 
apresentada no procedimento de hasta pública, sob pena de reversão a favor do 
Município de Tondela pelo preço da aquisição resultante daquela hasta pública; ----------  
 ---- d)A assunção da obrigação de criação dos postos de trabalho no período de tempo 
assumido na proposta, não superior a 5 anos após a celebração da escritura pública de 
compra e venda, sob pena de indemnização ao Município de Tondela no valor 
correspondente a 50% do valor da proposta adjudicada caso haja incumprimento nesse 
prazo; --------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ---- e)O direito de preferência do Município de Tondela, com eficácia real nos termos 
do previsto nos artigos 414.º a 423.º do Código Civil, em caso de posterior alienação do 
prédio objeto da escritura a terceiros; -------------------------------------------------------------  
 ---- f)O direito de reversão do Município de Tondela, sem direito ao levantamento e 
valor das benfeitorias que possam existir, não dará igualmente lugar a qualquer 
indemnização para o adquirente, no caso de este preencher uma das condições a seguir 
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elencadas, e melhor desenvolvidas nas Condições Específicas de Alienação do Prédio 
previstas no Capítulo II do presente procedimento. ---------------------------------------------  
  --- 18MODALIDADE E PAGAMENTO -------------------------------------------------------  
18.1-O adjudicatário deve proceder ao pagamento imediato de 5% do valor pelo qual 
será concretizada a alienação, no prazo de 5 dias úteis após a notificação da decisão de 
adjudicação. -------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 18.2O pagamento dos 95% remanescentes deverá ter lugar no ato da celebração da 
escritura pública de compra e venda. --------------------------------------------------------------  
  --- 19.IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS -------------------------------------------------  
 ---- Ao valor da adjudicação acrescem todos os impostos, despesas e encargos inerentes 
à celebração da escritura, que serão suportados pelo adquirente, nesse momento de 
celebração da escritura.------------------------------------------------------------------------------  
 ---- CAPÍTULO II – CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA ALIENAÇÃO DO PRÉDIO ---  
 ----  20.CONTROLO PRÉVIO, CONSTRUÇÃO E LABORAÇÃO ------------------------  
 ---- 20.1O adquirente do prédio fica obrigado a observar as especificações constantes 
dos respetivos instrumentos de planeamento em vigor aplicáveis à área sobre a qual 
incide o presente Prédio, bem como as condições impostas na presente Hasta Pública. --  
 ---- 20.2-O processo de controlo prévio, a construção dos edifícios ou edificações no 
prédio e o início da laboração da unidade empresarial e/ou desenvolvimento da atividade 
económica inerente ao projeto empresarial ficam sujeitos ao cumprimento dos seguintes 
prazos: -------------------------------------------------------------------------------------------------   
 ---- a)quatro meses a contar da data da celebração da escritura de compra e venda ou 
documento particular autenticado para apresentar controlo prévio referente à operação 
urbanística a executar no prédio adquirido; ------------------------------------------------------  
 ---- b)um mês a contar da admissão do controlo prévio referido na alínea anterior para 
iniciar as obras de construção do(s) edifício(s) ou edificações a executar no prédio, 
devendo as mesmas estar concluídas no prazo máximo de 36 meses; -----------------------  
 ---- c)dois meses a contar da data da conclusão da obra para dar início à laboração da 
unidade empresarial e/ou desenvolvimento da atividade económica inerente ao projeto 
empresarial. -------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 20.3Em casos excecionais e devidamente fundamentados a Câmara Municipal 
poderá prorrogar os prazos previstos no número anterior, a pedido do adquirente do 
prédio e em função das razões invocadas. --------------------------------------------------------  
 ---- 20.4-O adquirente do prédio fica obrigado a executar a operação urbanística nos 
termos previstos no controlo prévio apresentada, incluindo a execução dos arranjos 
exteriores e dar cumprimento integral ao projeto empresarial constante da proposta de 
aquisição do prédio apresentada no procedimento de hasta pública que antecedeu a 
alienação do prédio. ----------------------------------------------------------------------------------  
 ----  21.PENALIZAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------   
 ---- 21.1Em caso de incumprimento dos prazos estabelecidos nas alíneas a) e b) ponto 
20.2 anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada mês de atraso 
ou fração de mês, em montante correspondente a 5% do valor de alienação do prédio, 
até ao limite de seis meses. -------------------------------------------------------------------------  
 ---- 21.2Em caso de incumprimento do prazo fixado na alínea c) do ponto referido no 
número anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada mês de 
atraso ou fração de mês, em montante correspondente a 10% do valor da alienação do 
prédio, até ao limite de seis meses. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 21.3Se o adquirente do prédio não cumprir de forma exata e pontual com o projeto 
empresarial constante da proposta de aquisição do prédio, o Município de Tondela 
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notificá-lo-á para cumprir dentro de um prazo a fixar para o efeito pela Câmara 
Municipal de Tondela.-------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 21.4Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo fixado no 
número anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização do montante de 
10% do valor de alienação do prédio, até ao limite de seis meses. ---------------------------  
 ---- 22.INCUMPRIMENTO -----------------------------------------------------------------------  
 ---- 22.1Se, aplicadas as penalizações referidas no ponto anterior, o adquirente do 
prédio se mantiver em situação de incumprimento, a Câmara Municipal poderá resolver 
o contrato de compra e venda com fundamento em incumprimento definitivo do contrato 
por facto imputável ao adquirente. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 22.2A resolução do contrato opera-se pela notificação por escrito ao adquirente do 
prédio da deliberação da Câmara Municipal que decidiu resolver o contrato, devendo o 
adquirente dirigir-se aos serviços competentes para instruir a respetiva escritura, sob 
pena de o Município proceder às diligências legais para reverter o prédio. -----------------  
 ---- 22.3Em caso de resolução do contrato, o prédio e eventuais benfeitorias executadas 
revertem para o domínio privado do Município de Tondela, sem lugar ao pagamento de 
quaisquer montantes ao adquirente. ---------------------------------------------------------------   
  --- 23.CESSAÇÃO DA LABORAÇÃO --------------------------------------------------------  
 ---- 23.1Nos primeiros dez anos de laboração ou início da atividade económica o 
Município de Tondela pode resolver o contrato de compra e venda, adotando para o 
efeito os procedimentos previstos nos números 2 e 3 do ponto anterior, em caso de 
ocorrência da cessação da laboração ou da atividade económica ou suspensão desta por 
período superior a 12 meses, sem que seja apresentado à Câmara Municipal de Tondela 
fundamento para tal cessação ou suspensão, bem como plano para o recomeço/retoma 
da laboração e da atividade económica, indicando expressamente os prazos para o efeito 
ou no caso deste ser apresentado, não serem cumpridos os prazos e as condições 
estabelecidas no mesmo. ----------------------------------------------------------------------------  
 ---- 23.2Presume-se a cessação da laboração ou da atividade económica nas seguintes 
situações: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- a)em caso de insolvência; ---------------------------------------------------------------------  
 ---- b)em caso de cessação da atividade empresarial, nomeadamente da atividade 
produtiva e/ou prestação de serviços; -------------------------------------------------------------  
 ---- c)quando ocorra procedimento de despedimento coletivo; -------------------------------  
 ---- d)quando o adquirente não tenha procedido à apresentação de contas no último ano 
da atividade; ------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- e)quando as portas da unidade empresarial ou industrial se encontrem todas 
encerradas durante o horário de funcionamento desta; e ---------------------------------------   
 ---- f)quando a unidade empresarial ou industrial apresentar sinais claros de abandono. -  
 ----  24.AFASTAMENTO DO DIREITO DE RESOLUÇÃO --------------------------------  
 ---- 24.1A Câmara Municipal poderá afastar o direito de resolução do contrato de 
compra e venda e de reversão do prédio e do edifício(s) ou edificações construídas no 
mesmo, nos termos previstos nos anteriores pontos 22 e 23, quando o adquirente do 
prédio necessitar de obter financiamento de instituição financeira para a execução das 
obras de construção do edifício(s) ou edificações e/ou execução do projeto empresarial e 
desde que tal seja absolutamente indispensável à aprovação do financiamento. -----------  
 ---- 24.2Para os efeitos previstos no número anterior o adquirente deverá formalizar o 
pedido de afastamento do direito de resolução e reversão explicando as razões de facto e 
de direito subjacentes ao pedido, juntando comprovativo da aprovação do financiamento 
ou declaração da instituição financeira expressamente a atestar que o afastamento do 
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direito de resolução e reversão é indispensável à aprovação do financiamento, que será 
apreciado pela Câmara Municipal. ----------------------------------------------------------------  
 ---- 24.3Em caso de afastamento do direito de resolução e reversão nos termos previstos 
neste artigo o adquirente deverá prestar caução destinada a garantir o exato e pontual 
cumprimento das condições de alienação previstas neste regulamento de montante 
equivalente ao valor base do prédio estabelecido no ponto 5 e terá a duração de 10 anos.
 ---- 24.4.O adquirente do prédio deve prestar caução até ao dia da celebração da 
escritura de compra e venda ou documento particular autenticado ou no prazo de cinco 
dias a contar da notificação da deliberação da Câmara Municipal referida no número 
anteriores. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- 24.5A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou 
garantidos pelo Estado, ou mediante seguro-caução ou garantia bancária autónoma à 
primeira solicitação (“on first demand”). ---------------------------------------------------------  
 ----  25.DIREITO DE PREFERÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TONDELA ----------------  
 ---- 25.1.O adquirente do prédio não poderá alienar, a título gratuito ou oneroso, ou sob 
qualquer outra forma transferir para outrem a posse sobre a totalidade ou parte do prédio 
adquirido e das edificações nele implantadas, sem que para o efeito estejam autorizados 
pela Câmara Municipal, gozando o Município do direito de preferência, com eficácia 
real nos termos do previsto nos artigos 414.º a 423.º do Código Civil. ----------------------  
 ---- 25.2.Para efeitos do exercício do direito de preferência, convenciona-se que será 
atribuído ao prédio o valor fixado no ponto 5 do presente programa de procedimento e 
às edificações implantadas no prédio o valor determinado por avaliação efetuada por 
perito avaliador independente. ---------------------------------------------------------------------  
 ---- 25.3.O adquirente do prédio que pretenda alienar, seja a que título for, deve 
comunicar, por escrito, à Câmara Municipal de Tondela o projeto de venda e as 
cláusulas do respetivo contrato, podendo a Câmara Municipal, após receber a 
comunicação, exercer o direito de preferência no prazo de 30 dias. --------------------------  
 ---- 25.4.Sempre que o Município não exerça o direito de preferência e 
consequentemente o prédio seja alienando a terceiros adquirentes no título ou escritura 
de transmissão deve ficar expressamente previsto que esse terceiro adquirente se obriga 
a cumprir as obrigações previstas nas Condições Específicas fixadas no presente 
procedimento de Hasta Pública, concretamente, as respeitantes aos prazos previstos no 
ponto 20 e obrigação de laboração prevista no ponto 23, aplicando-se em caso de 
incumprimento o estabelecido nos pontos 21 e 22. ---------------------------------------------  
 ---- CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS -------------------------------------------------  
 ---- 26.DISPOSIÇÕES FINAIS -------------------------------------------------------------------  
 ---- 26.1Fica o adjudicatário vinculado à proposta que apresentar, mesmo após a 
celebração da escritura de compra e venda. ------------------------------------------------------  
 ---- 26.2.Devido a imposição legal ou razões de interesse público, poderá a Câmara 
Municipal deliberar pela anulação do procedimento de alienação do prédio, devendo a 
decisão ser notificada a todos os concorrentes no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
em que tiver sido deliberada. -----------------------------------------------------------------------  
 ---- 26.3Em tudo o que se revelar omisso no presente Programa de Procedimento, 
observar-se-á o disposto no Decreto-lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação 
atual, e, subsidiariamente, o disposto no Código dos Contratos Públicos e no Código do 
Procedimento Administrativo, com as devidas adaptações, se não se mostrar 
incompatível com o clausulado e especificidade dos mesmos. --------------------------------  
 ---- 27-FORO COMPETENTE --------------------------------------------------------------------  
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 ---- Para a resolução de litígios que venham eventualmente a surgir no âmbito do 
presente procedimento será competente o Tribunal com competência territorial sobre 
Tondela, com expressa renúncia a qualquer outro. ----------------------------------------------  
 ---- 28-PUBLICITAÇÃO --------------------------------------------------------------------------  
 ---- A publicitação da hasta pública será efetuada através da página eletrónica do 
Município de Tondela, com o seguinte endereço: www.cm-tondela.pt, no átrio principal 
do edifício principal do Município e em jornal local. --------------------------------------- --- 
 ---- ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA --------------------------------------------------  
 ---- Nome………….…………………………………………………………………….. 
 ---- Na qualidade de representante legal de …………………………………… [no caso 
de pessoa coletiva, identificar a firma, número de identificação fiscal e sede] 
Morada…………………………………………………………… ---------------------------  
 ---- Número de documento identificação …………… Número de contribuinte (NIF) 
Endereço eletrónico (email)………………………………... 
telefone………………………. --------------------------------------------------------------------  
 ---- (outros)…………………………………………………………………………… ---  
 ---- Tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento das peças do procedimento de Hasta 
Pública - Processo n.º 2024/300.10.003/8, que traduzem as condições de alienação do 
seu objeto, propõe, sob compromisso de honra, adquirir o prédio objeto do presente 
procedimento, pelo valor de …………………………...…………………………………. 
 ---- Declara ainda, sob compromisso de honra, que: -------------------------------------------  
 ---- A sua representada (1) conhece, aceita e se obriga a respeitar, integralmente, o teor 
de todas as peças daquele procedimento, relativamente ao qual declara aceitar, sem 
reserva, todas as cláusulas; -------------------------------------------------------------------------  
 ---- Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 
cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios 
ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; ----------------  
 ---- Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 
afete a sua honorabilidade profissional, nem os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete 
a sua honorabilidade profissional (1); -------------------------------------------------------------  
 ---- Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional e os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência 
não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional (1); ---------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança 
social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal); -------------------------------------------------------------------------   
 ---- Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou 
no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal). --------  
 ---- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a exclusão da proposta apresentada, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal. ---------------------------------------------  
 ---- (1) Aplicável caso sejam pessoas coletivas. ------------------------------------------------  
 ---- Anexa, para os devidos efeitos, os seguintes documentos:  ------------------------------  
 ---- Assinatura ----------------------------------------------------------------------------------------  
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade, aprovar a alineação por hasta pública do 
terreno, nos termos do disposto na alínea g) do nº 1 do artigo 33º da lei nº 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação. Mais deliberou aprovar o anúncio, o programa de 
procedimento e nomear a Comissão da Hasta Pública proposta.------------------------------  
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 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
10-Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a Liga dos Amigos do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu 
 
 ---- Foi presente o protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a Liga dos 
Amigos do Centro Hospitalar Tondela Viseu, que estabelece as bases de colaboração 
entre as partes, visando a promoção de ações conjuntas para melhorar a qualidade dos 
serviços de saúde e o bem-estar da comunidade, nomeadamente no domínio da 
disponibilização de ajudas técnicas à população com a criação do Banco de Ajudas 
Técnicas de Tondela. --------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a celebração do protocolo. ------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
11-Protocolo a celebração entre o Município de Tondela e a Adices - Associação de 
Desenvolvimento Local 
 
 ---- Foi presente um protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a ADICES, no 
valor 325€, para apoio na apresentação da Carta Gastronómica. -----------------------------  
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a celebração do protocolo. ------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
12- Adenda ao Acordo entre Parceiros para o Desenvolvimento do Projeto 
"Promoção do Sucesso Educativo em   Viseu Dão Lafões" celebrado com a 
Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões 
 
 ---- Foi presente uma adenda ao Acordo entre Parceiros para o Desenvolvimento do 
Projeto "Promoção do Sucesso Educativo em   Viseu Dão Lafões" celebrado com a 
Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, em que cabe ao município de Tondela o 
pagamento de 3 940,80€. ---------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade a aprovação da adenda e o montante inerente 
ao município de Tondela. ---------------------------------------------------------------------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
13- Protocolo celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes -
" Planos Estratégicos Municipais Cultura - Educação" 
 
 ---- Foi presente celebrado entre a CIM Viseu Dão Lafões e os municípios aderentes -" 
Planos Estratégicos Municipais Cultura - Educação", cabendo ao município de Tondela 
o pagamento de 550€. -------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 8   12 de março de 2024   

30 

 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o protocolo e aprovar o valor do 
município de Tondela. -------------------------------------------------------------------------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
14- Acordo de Financiamento das atividades exercidas ao abrigo dos contratos 
interadministrativos de delegação de competências- relacionadas com o Sistema de 
Mobilidade e Serviço Público de Transporte de Passageiros no ano de 2024 
 
 
 ---- Foi presente o acordo de financiamento das atividades exercidas, ao abrigo dos 
contratos interadministrativos de delegação de competências, no âmbito do sistema de 
mobilidade e serviços públicos de transporte de passageiros, celebrado entre a CIM 
Viseu Dão Lafões e os 273 576,97€, para o ano de 2024. -------------------------------------  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar o acordo de financiamento, aprovado 
em Conselho Intermunicipal da CIMVDL, e submete-lo à Assembleia Municipal, ao 
abrigo do exposto do artigo 25º, número 1, alínea K da Lei 75/2013 de 12 de setembro.  
 
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
 
 
 
15- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a ACERT (programação) 
 
 ---- O ponto foi retirado da ordem de trabalhos. ------------------------------------------------  
 
 
16- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e a ACERT (apoio à criação 
artística) 
 
 ---- O ponto foi retirado da ordem de trabalhos. ------------------------------------------------  
 
- Departamento de Planeamento Urbanismo e Edifícios 
 
17-Despachos efetuados no uso das competências delegadas e subdelegadas das 
obras particulares 
 
 ---- A Câmara Municipal tomou conhecimento dos despachos que recaíram sobre os 
processos de obras particulares, constantes da listagem que foi apresentada nos termos 
do art.º 34 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ficando arquivada nos respetivos 
serviços. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 
- Departamento Educação, Desenvolvimento Social, Desportivo e Cultural 
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18- Contrato Interadministrativo a celebrar entre o Município de Tondela e a 
Junta de Freguesia do Guardão 
 
 ---- Foi presente um contrato Interadministrativo, a celebrar entre o Município de 
Tondela e a Junta de Freguesia de Guardão, até ao montante de 21 608,36€, para apoio à 
comparticipação no transporte escolar dos alunos do 1º ciclo e realizado pela junta de 
freguesia. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar o contrato Interadministrativo e 
submete-lo à Assembleia Municipal, ao abrigo do exposto do artigo 25º, número 1, 
alínea K da Lei 75/2013 de 12 de setembro. -----------------------------------------------------  
 
 
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
19- Concessão de bolsas ao ensino superior 
 
 ---- Foi presente uma informação, acompanhada de uma listagem, com os resultados da 
candidatura à bolsa de estudo do ensino superior, de acordo com o regulamento em 
vigor, propondo o pagamento de 27 bolsas, no valor unitário de 557,60€/ cada, o que 
totaliza o montante de 15 055,20€. ----------------------------------------------------------------  
 
 ----  A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a atribuição das 27 bolsas de acordo 
com a resultado das candidaturas. -----------------------------------------------------------------  
 
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
 
 
- Divisão de Cultura, Turismo e Eventos 
 
20- Alteração da composição do júri do concurso de desenho - 50 anos do 25 de 
abril 
 
 
 ---- Foi presente uma informação propondo alteração na composição do júri do 
concurso de desenho – 50 anos do 25 de Abril. -------------------------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador Fernando Sousa referiu que a personalidade que deveria integrar 
o júri deveria ter o mesmo tipo de perfil da pessoa que saiu. ----------------------------------  
 
 ---- O senhor vereador João Carlos Figueiredo concordou, pelo que o ponto foi retirado 
da ordem de trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------  
 
 
- Divisão Desporto e Juventude 
 



ATA N.º 8   12 de março de 2024   

32 

21- Protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e o Clube Desportivo de 
Tondela - equipas federadas 
 
 ---- Foi presente um protocolo a celebrar entre o Município de Tondela e o Clube 
Desportivo de Tondela, no âmbito do apoio às equipas federadas, para a época 
desportiva de 2024/2025, pelo montante de 133 333€. -----------------------------------------  
 
 ---- A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a celebração do protocolo. ------------  
 ---- Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, de acordo 
com o exposto no número 4 do artigo 34 do Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro 
conjugado com o número 3 do artigo 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro. ---------------  
  
  

ENCERRAMENTO 

 ---- Nada mais havendo a tratar, pela senhora presidente foi declarada encerrada a 
reunião, pelas onze horas e dez minutos, lavrando-se a presente ata, ao abrigo do artigo 
57, número 2 da Lei 75/2013 de 12 de setembro e devidamente assinada por mim, Maria 
Isabel Cabral Estrela, que a subscrevi. ------------------------------------------------------------  


